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ATA N." l11/CNE/XV

No dia vinte e oito de novembro de dois mil e dezassete teve lugar a reunião

número cento e onze da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reunióes sita

na Av. D. Carlos I, n." 128 - 7." andar, em Lisboa, sob a presidência do Senhor

|uiz Conselheiro José Vítor Soreto de Barros e com a presença dos Senhores Drs.

Francisco José Martins, José Manuel Mesquita, |oão Tiago Machado, |oão

Almeida, Álvaro Saraiva, Jorge Miguéis, Mário Miranda Duarte e Sérgio Gomes

da Silva

A reunião teve início às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, foão

Almeida, Secretário da Comissão.

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Dr. foão Almeida pediu a palavra para Íazet um breve relato da sua

deslocação a Cabo Verde, por ocasião do workshop "The use of lnformation and

Communication Technologies in Electoral Processes: Assessing experiences ooer seaeral

electoral cycles". A temática era interessante e envolveu especialistas na matéria e

uma participação muito alargada de responsáveis dos organismos eleitorais na

sua maioria africanos. Da parte dos especialistas a abordagem do tema foi

profunda e muito cuidadosa e os representantes de cada país deram nota

detalhada das respetivas experiências. Mais deu nota de que, nos contactos que

teve, responsáveis oriundos de países de língua oficial portuguesa

demonstraram interesse em promover um encontro anual, com prévia

concertação de um ou mais temas concretos para reflexão e debate.

O Senhor Dr. Sergio Gomes da Silva pediu a palavra para dar nota de que foi

contactado por um colaborador do European Political Strategy Centre e

abordaram, entre oukas, a questáo do Facebook, relativamente à apücação da lei

portuguesa.
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2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

2.01 - Ata da reunião pleniária n." 109/CNE/XV, de 21 de novembro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenrária n.' 109/CNE/XV, de 21 de

novembro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis

de todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

O Senhor Dr. José Manuel Mesqúta entrou na reunião neste ponto da ordem de

trabalhos.

ata. ----------

2.02 - Ata da reunião plenária n." 110/CNUXV, de 23 de novembro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 109/CNE/XV, de 21 de

novembro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis

de todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.03 - Mapa oficial dos resultados das eleições gerais para os óÍgãos das

autarquias locais de L de outubro de 2017

A Comissão aprovou, por unanimidade, o mapa oficial dos resultados das

eleições gerais para os órgãos das autarquias locais de 1 de outubro de 2017,

preparado pelos serviços da Comissão e cuia cópia consta em anexo à presente

A Comissão deliberou que o mesmo deve ser submetido à INCIú, para

publicação na I série do Diário da República.

O Senhor Dr. Sergio Gomes da Silva saiu neste ponto da ordem de trabalhos,

após a tomada da deliberação antecedente.

2.04 - Anteprojeto de lei de alteração à Lei n." 77178, de 27 de dezembro (Lei

da CNE) - Comunicação do Senhor Secretário-Geral da assembleia da

República

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, proceder à aniílise do
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referido anteprojeto, recuperando a sua proposta de 2013, devendo o assunto

ser agendado para uma próxima reunião plenária.

2.05 - Relatório - Acompanhamento da eleição dos titulares dos órgãos das

autarquias locais 2017 pelos organismos congéneres estrangeiros

A Comissão aprovou o Relatório em referência, que consta em anexo à presente

ala. ----------------

Propaganda ntrnaés de meios de publicidade comercinl

2.06 - Participação da coligação GAIA DE NOVO (PPD/PSD.CDS-PP) contra o

PS / Candidatura de Manuel Azevedo Dedicados a Todos por publicidade

comercial no Facebook - Processo AL.P-PPl20l7l550

A Comissão, tendo presente a Lrformação n." I{NE/2017 /583, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

.,O n.o L do artigo 10." da Lei n." 72.'-A/20L5, de 23 de julho, estabelece que a partir da

publicação do decreto que marque a data da eleição ou do referendo é proibida a

propaganda política feita direta ou indiretamente atraoés dos meios de publiciilade

comercial.

A norma do n.' 3 ilo artigo L0." do mesmo diploma legal exclui do âmbito da proibição

do n." 1 do artigo 10." os anúncios publicitários que tenham como objetioo o de ilioulgar

a realização de um eoento e que se limitem a utilizar a denominação, símbolo e sigla do

partido, coligação ou grupo de cidadãos e a diaulgar as informações referentes à

realimção de um determinado eaento.

No caso em apreço, o anúncio publicittirio extraztasa o âmbito da excefio preoista no n.o

3 do artigo 1.0." do referido diploma legal, consubstanciando uma forma de publicidatle

comercial proibida pela norma ilo n." 1 do mesmo artigo.

Com efeito, delibera-se instaurar o processo de contraordenaçiÍo, preoisto no artigo'1.2."

da Lei n.'72-A/2015, de 23 de julho, à candidatura oisaila e à empresa propietdia do

Facebook."
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2.07 - Participação do PPD/PSD contra o PS - Évora por publicidad com

no jornal Diário do Sul - Processo AL.P-PP120171697

A Comissão, tendo presente a lnformação n." I-CNE/2017 /637, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

,,O n.o 1. do artigo 10." da Lei n." 72."-A/201.5, de 2i de julho, estabelece que a partir da

publicaçiio do decreto que nurque a data da eleição ou do referendo é proibiila a

propaganda política feita direta ou indiretamente atraoés dos meios de publicidatle

comercial.

As exceções à proibição de propagarula feita atraoés de meios de publicidade comercial

encontram-se preoistas nos n.os 2 e 3 do artigo 1.0." da Lei n." 72-A/201.5, de 23 de

julho, e reconduzem-se a anúncios de quaisquer realiznções inseridas nas atiaidades de

campanha, na imprensa e na rddio, nas redes sociais e noutros meios na Internet.

Os anúncios da canilidatura do PS aos órgãos ilo município de Éoora publicados no

jornal'Dürio do Sul', são suscetíaeis de integrar o tipo da infrafio preoista no n.o 1. do

artigo L0.' da Lei n." 72-A2015, de 23 de julho, e punida pelo artigo 12." ila mesma lei.

Assim, delibera-se instaurar o respetiao processo de contraordenação ao PS, e ao iornal
'Diáio do Sul', bem como notifcar a candidatura efi causa para, no futuro, se abster ile

recorrer a seroiços ile publicidade comercial, em cumprimento ilo disposto no artigo 10."

da Lei n.' 72-A/201.5, de 23 de julho.

Comunique-se à Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERO que, ila análise

da edição de 1.8 de setembro do jornal " Diário do Sul", não se encontram inilícios de

qualquer situação que possa configurar tratamento jornalístico disciminatóio de

candidaturas."
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A Comissão tomou conhecimento da comunicação em reÍerência, que consta

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oO auto de notícia em causa reÍere-se a uma situação em que a Guarda Nacional

Republicana foi chamada a interuir, pelo presidente ila secção ile ooto n." 3 da União de

Freguesias de kitões, por existir propaganda junto ila refeida assembleia de ooto.

De acordo com o disposto no artigo 124." da Lei Eleitoral ilos Órgãos das Autarquias

Locais nos locais onde se reunirem as assembleias e secções de ooto e num raio de 100

metros a contar ilos mesmos é proibiila a presença ile forças militares ou de segurança.

Apenas, quanilo for necessdrio pôr termo a algum tumulto ou obstar a qualquer agressão

ou oiolência, quer dentro ilo edifício da assembleia ou secção de aoto quer na sua

proximidade, ou ainda em caso de desobediência às suas orilens, pode o presidente da

mesa, consultada esta, requisitar a presença ile forças de segurança, sempre que possíoel

por escito, ou, no caso ile impossibiliilade, com menção na ata eleitoral ilas razões da

requisição e do período ila presença de forças de segurança.

O comandante de força de segurança que possua indícios seguros de que se exerce sobre

os membros da mesa coaçno física ou psíquica que impeça o presiilente ile fazer a

requisi@o poile interoir por iniciatioa propria, a fim de assegurar a gmuinidade do

processo eleitoral, deztenilo retirar-se logo que lhe seia formulado peiliilo nesse sentiilo

pelo presidente ou por quem o substitua, ou quando oerifique que a sua presença já não

se justifica.

Nestes casos, as operações eleitorais na assembleia ou secção de ooto são suspensas, sob

pena ile nuliilade ila eleição, até que o presidmte da mesa considere oerificailas as

condições para que possam prosseguir.

Quando o entenila necessário, o comanilante da força de segurançn, ou um seu delegado

credencíado, pode oisitar, desarmailo e por um pertoilo máximo de dez minutos, a

assembleia ou secçiÍo de ooto, a fim ile estabelecer contacto com o presidente da mesa ou

com quem o substitua.

Acresce que o artigo 123.' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais estabelece

que é proibitla qualquer prapaganda nos eilifrcios das assembleias de ooto até à distôncia

de 50 metros.
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A Comissão Nacional de Eleições apenas considera indispen*Íoel o desaparect to

propaganda dos próprios edificios (interior e exterior) onde funcionam as assembl

eleitorais e, se possfutel, ilas suas imeiliações, em concreto da propaganda que seja uisíael

da assembleia de ooto. Deste moilo, a existir propaganda nas imediações ilas assembleias

de ooto, a sua rcmoção ileoe abranger toila a que for oisfuel destas assembleias. Deoe ser

garantido que a propaganda é efetioamente retirada ou, nos casos em que isso não seja

oifuiel, totalmente ocultada.

No que se refere à legitimidade dos agentes que orilmam essa remoçõo, no caso de as

candiilaturas não procederem à retiraila da sua propaganda, tem a ComisstÍo Nacional

de Eleições entendido que:

- Compete ao presidente da mesa, coadjuoado pelos tsogais (n." 1 do artigo 122.")

assegurar o cumpimento da lei, restringindo, contudo, a sua interoenção ao edificio e,

sendo caso disso, aos muros enooloentes da assembleia de ooto, remoztendo material de

propaganila que aí se encontre afmilo.

- É defenxioel que a competência das mesas na matéria se estenila a toila a drea afetada

pela proibição ou, pelo menos, ao raio de 100 metros em que ao seu presiilente cofipete,

em exclusioo, requisitar a presença de força armaila.

- Quando seja fisicamente impossfuel a meil remcuer a propaganila, esta poile solicitar o

apoio de outras entidailes, tais como o ilisposititto da Autoriilaile Nacional ile Proteção

Civil, no qual se incluem, entre outros, os bombeiros.

De acordo com n fotografn junta ao auto de notícia a situação em causa justificaoa que a

mesa tioesse, pelo menos, promouido a ocultação do material de propaganda.

Dê-se conhecimento ila presente deliberação ao Senhor Comandante do Posto Territorial

ile Calilas ilas Taipas e aos membros de mesa que exerceram funções na mesa ile ooto em

2.09 - Comunicação da Guarda Nacional Republicana - Posto Territorial de

Condeixa-a-Nova (auto de ocorrência n." 547686340000 e informação de

serviço n," 5477 41370000)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:
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situações em que se oeifque doença ou deficiência fisica notórias que impeçam o eleitor

de expressar o seu sentido de aoto.

A incapaciilade psíquica não está equiparada às situações de incapacidade física, pelo que

atestada em qualquer grau nunca permitirá o recurso ao ooto acompanhado.

Dê-se conhecimento ila presente deliberação ao Senhor Comandante do Posto Teritoial

de Condeixa-a-Nooa e aos membros das mesas de ooto em causa.>» ----------

2.10 - Comunicação da Guarda Nacional Republicana - Posto Territorial de

Vila das Aves (auto de ocorrência 21012017)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por un.rnirnidade, o seguinte:

"O auto de ocorrência em causa refere que o presidente da junta de freguesia de São

Tomé de Negrelos solicitou a interaençdo da Guarda Nacional Republicana, no dia

30.09.2017, por existir propaganda afixada junto do edifício onde funcionaria uma

assembleia de aoto. Resulta daquele auto que os cartazes em causa foram remoaiilos, pela

junta de freguesia, após notificação às respetiaas candidaturas.

O artigo 123." ila ki Eleitoral dos Órgãos das Autarquins Locais estabelece que é

proibida qualquer propaganda nos eilificios das assembleias de ooto até à ilistância ile 50

metros.

A Comissiio Nacional ile Eleições apenas considera inilispensáael o desaparecimento da

propaganda dos proprios edificios (interior e exterior) onde funcionam as assembleias

eleitorais e, se possfttel, das suas imediações, em concreto da propaganda que seja aisíoel

da assembleia de ooto. Deste modo, a existir propaganda nas imediações das assembleias

de ttoto, a sua remoção deoe abranger toda a que for aisíael destas assembleias. Deoe ser

garantido que a propaganda é efetioamente retirada ou, nos casos em que isso não seja

oitioel, totalmente ocultada.

No que se refere à legitimfulade ilos agentes que ordenam essa remoção, no caso ile as

candiilaturas não procederem à retirada da sua propaganda, tem a Comissão Nacional

de Eleições entendido que:
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- Compete ao presidente da mesa, coadjuaado pelos aogais (n." L do

assegurnr o cumpimento da lei, restringindo, contudo, a sua intervenção

sendo caso disso, aos muros enaoloentes da assembleia de aoto, remooendo material de

propaganda que aí se encontre afixailo.

- É defen*ioel que a competência das mesas na matéria se estenila a toila a área afetaila

pela proibiçno ou, pelo menos, ao raio de 1.00 metros em que ao seu presidente compete,

em exclusioo, requisitar a presença de força armada.

- Quando seja fisicamente impossíael a mesa remot)er a propaganda, esta pode solicitar o

apoio de outras entidades, tais como o dispositiao da Autoridade Nacional de Proteção

Ciail, no qual se incluem, entre outros, os bombeiros.

Deste modo, era ao presidente da mesa, no dia da eleição, que competia ileterminar a

remoçiÍo ou ocultaçÃo da propaganda e adotar as medidas necessdrias, caso a mesfin se

encontrasse em situação oioladora do disposto no artigo 1.23.' da Lei Eleitoral dos

Órgiios das Autarquias Locais.

Dê-se conhecimento da presente deliberação ao Senhor Comandante do Posto Territorial

de Vila das Aaes e ao Senhor Presidmte da lunta de Freguesia de São Tomé de

Negrelos."

2.11 - Comunicação da Guarda Nacional Republicana - Posto Territorial de

Guimarães, São Torcato (auto de ocorrência n." 314/17)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"O presiilente da mesa n.' L, na Freguesia de SíÍo Torcato, solicitou a intert)ençiio ila

Guarda Nacional Republicana por existir propaganda a menos de 50 metros da

respetiaa assembleia de aoto, em aiolação do disposto no artigo 1.23.' da Lei Eleitoral dos

Órgãos ilas Autarquias Locais.

De acorilo com o disposto no artigo 124.' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais, nos locais onde se reunirem as assembleias e secções de ooto e num raio de 1(N

metros a contar ilos mesmos é proibida a presença de forças militares ou de segurança.

1

ao edi
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- Compete ao presidente da mesa, coadjuaado pelos oogais (n.o L do 'go 1 ')

assegurar o cumprimento da lei, restrin§ndo, contudo, a sua interaenção ao ed o e,

sendo caso disso, aos muros enztoloentes da assembleia de aoto, remooenilo material de

propaganda que aí se encontre afixado.

- É defensaoel que a competência das mesas na matéria se estenda a toda a área afetaila

pela proibição ou, pelo menos, ao raio de 100 metros efi que ao seu presidente compete,

em exclusioo, requisitar a presença de força armnda.

- Quando seja fisicamente impossíoel a mesa remooer a propaganda, esta pode solicitar o

apoio de outras entidades, tais como o dispositit:o da Autoridade Nacional de ProteçiÍo

Cioil, no qual se incluem, entre outros, os bombeiros.

Dê-se conhecimento da presente deliberaçiÍo ao Senhor Comandante do Posto Territoial

de Guimarães (São Torcato) e aos membros ile mesa que exerceram funções na mesa de

uoto em causa.»,

2.12 - Comunicação da Procuradoria da República da Comarca do Porto Este

Departamento de Investigação e Ação Penal - Secção de Baião (Processo

n." 365/17.5GBBAO)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oO auto de notícia refere-se a uma situaçiÍo em que o presidente da lunta ila União ile

Freguesias ile Teixeira e Teixeiró e, posterionnente, a presidente da mesa de ooto n." L

solicitaram a interoenção da Guarda Nacional Republicana por existirem pessuÉ, no

exterior do edificio, a fazer propaganda eleitoral e a apelar ao ooto. No auto ile notícia é

ainda referido que, em face da presença de força armada na assembleia de ooto, a Trotação

esteoe intenompida durante '15 minutos.

De acordo com o ilisposto no artigo 124.' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais nos locais onde se reunirem as assembleias e secções de ooto e num raio de 100

metros a contar dos mesmos é proibida a presmça ile forças militares ou de segurança.

Apenas, quando for necessdrio pôr termo a algum tumulto ou obstar a qualquer agressão

ou oiolência, quer dentro do edificio da assembleia ou secção de ooto quer na sua
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2.14 - Comunicação da Polícia de Segurança Pública - Comando distrital d

Setubal - Divisão Policial de Almada (NPP: 464908/2017)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:
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«A participação em causa reÍere-se a uma situaçiío em que a Polícia ile Segurança

Pública foi chamada a interoir por ter siilo afimila propaganda política e eleitorul na

oeilação de um estabelecimmto de ensino. Da participação em causa não resulta que a

propaganda tenha sido remouida.

Em matéria de propaganda oigora o princípio da liberdade ile ação e propaganila das

canilidaturas, amo corolário do direito funilamental de "expimir e dioulgar lhtremente

o pensamento pela palaora, pela imagem ou por qualquer outro meior, (artigos 13.", 37."

e 113." da Constituição).

Deste regime constitucional resulta que:

- As entiilailes públicas e pioadas não podem diminuir a extensão e o alcance do

conteúdo essencial de preceitos constitucionais que só pode sofrer restrições por oia de

lei geral e abstrata e sem efeito retroatkto, nos casos expressamente preoistos na

Constituição, "dmmdo as restições limitar-se ao necessário para saloaguarilar outros

direitos ou interesses constitucionalmente protegidos" (artigo 18." da Constituição);

-A liberilaile ile expressão garante não só o direito de manifestar o próprio pensamento,

como tambám o ila liore utilização ilos meios atraoés dos quais esse pensamento poile ser

difundido;

-A afimção ile mm$gens ile propaganila em lugares ou espaços públicos, seja qual for o

meio utilimdo, é liore, saloo nos casos expressanente enunciados na lei.

A atioidade de propaganda é regulada pela Lei n.'97/88, ile 17 de agosto, que define as

condições básicas e os critérios de exercício das atiaidades de propaganda.

Nestes termos, a atioidade de propaganda é liore, niÍo dependendo ile licenciammto,

autorim@o ou preoia comunicação, e pode ser desmooloida a toilo o tempo, não estanilo

limitada aos períodos eleitorais.
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Em período eleitoral, a atioiilade de propaganda eflcontra-se especialmen t e

garantida pela legislação eleitoral, designadamente pelo reforço dos prin da

igualdade de oportunidailes das candiilaturas e da neutralidaile e imparcialidade das

entidades públicas.

Do regime legalmente instituído resulta que o exercício da propaganda é liore,

encontrando-se apenas restrin§da pelas normas que indicam quais os locais em que a

mesma é proibida (n.' 3 do artigo 4." da Lei n." 97/88, de 17 de agosto). Nestes termos, é

proibida a realização de inscrições ou pinturas murais em monumentos nacionais,

edificios religiosos, sedes de órgãos de soberania, de regiões autónomas ou de autarquins

locais, tal como em sinais de trânsito, placas de sinalização rodooiária, interior de

quaisquer repartições ou ediÍícios públicos e cmtros históricos como tal declarados ao

abrigo da competente regulamentação urbanística.

Assim, desde que a afimção de propaganda não ocorra em locnis que se encontrem

expressamente proibidos na lei, cabe aos promotores da mesma propaganda ponderar a

melhor localizaSo.

Dê-se conhecimento da presente deliberaçiÍo à Câmara Municipal de Almada, à diaisão

policial de Almada e à coordenadora da Escola Bdsica n.' 1 do Feijó."

2.15 - Comunicação da Polícia de Segurança Pública - Cornando Distrital de

Braga - Divisão Policial de Braga (NPP:4553672017)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«A participação em causa refere-se a uma situaçiÍo em que um candiilato a presidente da

lunta de Freguesia de Maximinos, Sé e Cioidade solicitou a interoenção da Polícía de

Segurança Pública porque a coligaçiio luntos por Braga (PPD/PSD.CDS-PP.PPM)

colocou um cartaz de propaganda que retirou aisibilidade a outro da sua candidatura

que jd se encontraua afxado. Na participaçíÍo é referido que a propaganda em causa não

retira ou impede a oisibilidade e a leitura do cartaz da candidatura do participante.

O artigo 37." ila Constituição estabelece que todos têm o direito ile exprimir e dfuulgar

lioremente o seu pensamento pela palaora, pela imagem ou por qualquer outro meio,
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O artigo 175." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais estabelece

roubar, furtar, destruir, rasgar, desfigurar ou por qualquer forma inutilizar ou tornar

inelegfuel, no todo ou em parte, material ile propaganda eleitoral ou colocar por cima

ilele qualquer material é punido com pena de prisão ou pena de multa.

Da participação em causa resulta que o material de propaganda não impedia a

oisualiza@o da propaganda da candidatura do participante, pelo que não existem

medidas a adotar pela Comissão Nacional de Eleições.

Dê-se conhecimento da presente deliberação ao Senhor Comandante do Comando

Distrital de Braga.,

2.16 - Comunicação da Polícia de Segurança Pública - Comando Distrital de

Leiria - Esquadra da Marinha Grande (NPP:454554/2017)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«A participação em apreço refere-se a uma situação em que um candidato à Câmara

Municipal de Mninha Grande foi impediilo de fazer propaganda no supermercado

LIDL, uma nez que a direção da loja não permite campanha eleitoral no interior do

supermercado e nos espaços comuns, podendo as candidaturas fazê-lo no parque de

estacionammto e na entraila da loia.

O artigo 37." da Constituição estabelece que toilos têm o direito de exprimir e ilioulgar

lioremente o seu pensmento pela palaara, pela imagem ou por qualquer outro meio,

bem como o direito ile informar, de se informar e de ser informailos, sem impedimmtos

nem disciminações.

O referido preceito constitucional consagra, assim, dois direitos funilamentais - o direito

de expressão do pensamento e o direito de infonnaçiÍo -, que não podem ser sujeitos a

impedimentos nem discriminações.

O direito de expressão do pensamento inclui, de acordo com o entendimento ilo Tibunal

Constitucional, a propaganda, nomeadamente a propaganda política, pelo que a mesma

está abrangida pelo âmbito de proteçíÍo do referido preceito constitucional.
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tratamento por parte das entidades públicas e prioadas a fim de efetuarem, liar, en e

nas melhores condições, a sua campanha eleitoral. "

Dê-se conhecimento da presente ileliberação e moie-se copia ila informação n."

354nU5, aprouada em 1.5.09.2015, sobre distibuição de propaganda em grandes

espaços comerciais/grandes superficies de comércio, ao Senhor Comanilante do Comando

Distrital de Leiria e à direção do supermercado em causa)» ----------

2.77 - Comunicação da Polícia de Segurança Pública - Comando

Mekopolitano de Lisboa - 5.' Divisão Policial (NPP:450280/2017)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"O auto de notícia refere-se a uma situnção em que foi solicitaila a interoençiÍo da polícia

de segurança pública por candiilatos ila Coligação Democrática Unitária terem sido

impeiliilos ile fazer propaganda no bar da Faculdaile de Ciências Sociais e Humanas da

Unioersidade de Lisboa, utna nez que esta força política não dirigiu qualquer pedido por

escrito à direção da uniaersidade.

Em materh de propaganila oigora o princípio da liberilade de açiio e propaganila ilas

caniliilaturas, como corolário ilo direito funilammtal de «expimir e dioulgar liwemente

o pensamento pela palaora, pela imagem ou por qualquer outro meio, (artigos 13.',37.'

e 113." da Constituição).

Deste re§me constitucional resultn que:

- As mtiilades públicas e pitsailas não poilem iliminuir a extensão e o alcance ilo

conteúilo essencial de preceitos constitucionais que só pode sofrer restrições por oia de

lei geral e abstrata e sem efeito retroatioo, nos casos expressamente preztistos na

Constituiçõo, "ileoendo as restri@es limitar-se ao necessário para saloaguardar outros

direitos ou interesses constitucionalmente protegidos" (artigo 18." ila Constituição);

-A liberdade de expressão garante não só o direito de manifestar o proprio pensamento,

como também o da lktre utilizafio dos meios atraoés dos quais esse pensamento poile ser

difundido;
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-A afixação de mensagms de propaganda em lugares ou espaços públicos, seja quaI for
meio utilimdo, é liore, saloo nos casos expressamente enunciados na lei.

A atiuidade ile propaganda é regulada pela Lei n.o 97/88, de 17 de agosto, que define as

condições básicas e os critéios de exercício das atioidades de propaganda.

Nestes termos, a atiaidade ile propaganda é liare, ndo dependmdo ile licenciamento,

autorinção ou pretsia comunicação, e poile ser desenaolaida a todo o tempo, não estando

limitada aos períodos eleitorais.

Em período eleitoral, a atioiilade de propaganda encontra-se especialmente protegida e

garantida pela legislação eleitoral, designadamente pelo reforço dos princípios da

igualdade de oportunidades das candidaturas e da neutraliilaile e imparcialidade das

entidades públicas.

Enquanto entidade pública, a Faculdade de Ciências Sociais e Humanas tem deoeres

acrescidos nesta matêria, cabendo-lhe proporcionar o exercício da liberdade de

propaganda e de promooer as condições que a tornem efetioa, sempre com garantia de

igual tratamento a todas as candidaturas.

Dê-se conhecimento da presente deliberação à Direção ila Eaculilade de Ciências Sociais

e Humanas e ao Senhor Comandante ilo Comando Metropolitano ile Lisboa ila Polícia de

Segurança Pública."

2.18 - Comunicação da Polícia de Segurança Pública - Comando Distrital de

Faro - Divisão Policial de Portimão (NPP:452066/2017)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«A participação em anuso refere que um representante da Coligaçíio Democrdtica

Unitária participou que um MUPI de propaganda desta candidatura, que se encontraoa

fimilo a um poste de iluminaçio pública foi remooido por desconheciilos e fmdo noutro

local, num poste de sinalizaçiÍo ile trônsito, sem garantias de segurança. Na participação

é ainda referido que a ColigaçiÍo Democrdtica Unitária "oai colocar o MUPI no local

onde se encontraoa inicialmente " .
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Em face dos elemmtos constantes da participaçdo não existem quaisquer med

adotar.»

2.19 - Comunicação da Polícia de Segurança Pública - Comando Distrital de

Évora - Esquadra de Eskemoz (NPP: 463629/2017)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

«A participação em causa refere-se a afimção de cartazes ilas candidaturas "Mooimento

Uniilo por Estremoz" e " Mooimento lnilepmdente por Estremoz" em propiedaile

prioaila ilo estabelecimento comercial Pingo Doce.

Em matéria de propaganda oigora o princípio da liberilade de açiío e propaganila das

candidaturas, como corolário do direito funilamental de «expimir e iliztulgar lioremente

o pensrmento pela palaora, pela imagem ou por qualquer outro meio, (artigos 1.3.",37."

e L1i." da Constituição).

Deste regime constitucional resulta que:

- As entidades pítblicas e pioadas não podem iliminuir a extensdo e o alcance do

conteúdo essencial de preceitos constitucionais que só poile soírer restições por aia ile

lei geral e abstrata e sem efeito retrutioo, nos casos expressameflte preuistos na

Constituiçdo, "deoenilo as restições limitar-se ao necessdio para saktaguarilar outros

direitos ou interesses corstitucionalmente protegidos" hrtigo 18." da C.onstituiçÃd;

-A liberdade ile expressão garante não só o direito de manifestar o propio pensamento,

como tambéfi o da liore utilimção ilos meios atraoés dos quais esse pensammto pode ser

difundido;

-A afimção ile men$gens de propaganda em lugares ou espaços públicos, seja qual for o

meio utilimdo, é liore, saloo nos casos expressafiente enunciailos na lei.

A atioitlade de propaganila é regulaila pela Lei n." 97/88, ile 17 de agosto, que define as

conilições hísicas e os citfros de exercício ilas atiaiilades de propaganila.

Nestes termos, a atioidade de propaganda é liore, não dependendo ile licencinmmto,

autorização ou preaia comunicação, e pode ser desenooloida a toilo o tempo, não estanilo

limitada aos pertodos eleitorais.
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garantida pela legislação eleitoral, designailammte pelo reforço dos princípios ila

igualdade de oportunidades das candidaturas e ila neutralidade e itnparcialidaile das

entiilades públicas.

De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 3.' da Lei n.'97/88, ile 17 de agosto, o

afmçno em propriedade pioada é permitida, desde que haja consmtimento do respetizto

propietário, podendo este, no caso de não ter sido dado o consentimento, remoael a

propaganila em clust.

Acresce que, atento o disposto no artigo 40.' da Lei Eleitoral dos Órgãos ilas Autarquias

Locais, permitindo o proprietário a colocação de propaganda ile uma caniliilatura, deaerd

confeir igual tratamento às restantes candidaturas.

Dê-se conhecimento da presente deliberação ao Senhor Comandante do Comanilo

Distrital de Éoora., ----------

2.20 - Comunicação da Polícia de Segurança Pública - Comando Distrital de

Portalegre (NPP : 4677 89 I 2017)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«A participaçdo em causa refere-se a uma situação em que a Polícia de Segurança

Pública foi chamada a interoir por, no dia da eleição, se encontrar afmda propaganda ile

dioersas candiilaturas. De acordo com a participação toilos os cartazes que eram oisíaeis

das assembleias de ooto foram retirados na madrugaila do dia 30 de setembro.

O artigo 123.' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais estabelece que é

proibida qualquer propaganila nos edifícios das assembleias de ooto até à ilistância de 50

metros.

A Comissão Nacional ile Eleições apenas considera indispensdoel o desaparecimento da

propaganda dos proprios edificios (interior e exterior) onde funcionam as assembleias

eleitorais e, se possíoel, das suas imediações, em concreto da propaganda que seja ztisíael

da assembleia de ooto. Deste modo, a existir prapaganda nas imediações ilas assembleias

de zsoto, a sua remoçdo deae abranger toda a que for aisfuel destas assembleias. Deoe ser
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garantido que a propaganda é efetiaamente retiraila ou, nos casos em que isso

oifunl, totalmente ocultaila.

No que se refere à legitimidade ilos agentes que ordenam essa remoção, no caso de as

candidaturas não procederem à retirada da sua propaganda, tem a Comissão Nacional

de Eleições entendido que:

- Compete ao presidente ila mesa, coadjuoado pelos oogais (n.' L do artigo 122.')

assegurar o cumpimento ila lei, restringindo, contudo, a sua intertsmção ao edifício e,

smilo caso disso, aos muros enaoloentes da assembleia de zsoto, remooendo mateial de

propaganda que aí se encontre afixado.

- É depnaioel que a competência das mesas na matéria se estenda a toila a drea afetada

pela proibição ou, pelo menos, ao raio de 100 metros em que ao seu presidente compete,

an exclusioo, requisitar a presença de força armaila.

- Quando seja fsicamente impossíoel a mesa remooer a propaganda, esta pode solicitar o

apoio ile outras entidailes, tais como o ilispositioo ila Autoridaile Nacional de Proteção

Citsil, no qual se incluem, entre outros, os bombeiros.

Deste modo, é ao presiilmte ila mesa, no dia da eleição, que compete determinnr a

remoção ou ocultação da propaganila e adotar as medidas necessárias, caso a mesma se

encontre em situação oiolnilora do disposto no artigo 123." dn Lei Eleitoral dos Órgãos

ilas Autarquias Locais.

Dê-se conhecimento da presente deliberaçõo ao Senhor Comanilante do Comando

Distital da Polícia ile Segurança Pública de Portalegre." ------

2.21 - Comunicação da Polícia de Segurança Pública - Comando Regional da

Madeira (NPP :4697 521 2017)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«A participação em causa refere que a Polícia de Segurança Pública foi chamada a

interoir por ainda existirem, no dia da eleição, cartazes de propaganda política do

PCTP^IRPP afixados. Na mesma participação é referido que a propaganda em causa

está afixada a uma distância superior a 500 metros da assembleia ile ooto mais próxima.

"r
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2.22 - Comunicação da Polícia de Segurança Pública - Comando Regional

Madeira (NPP:466816/2017)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«A participação refere que a Polícia de Segurançn Pública foi chamada a interuir por, no

dia da eleição, se mcontrar afmda propaganda ilo Partiilo Socialista.

O artigo 123.' da Lei Eleitoral dos Órgãos ilas Autarquias Locais estabelece que é

proibiila qualquer propaganda nos edificios das assembleias de ttoto até à distância de 50

metros.

A Comissão Nacional de Eleições apenas considera indispensfusel o desaparecimento ila

propaganda ilos proprios edificios (inteior e exterior) onde funcionam as assembleias

eleitorais e, se possíoel, das suas imediações, em concreto da propaganda que seja oisíoel

ila assembleia ile ooto. Deste moilo, a eistir propaganila nas imediações das assembleias

de ooto, a sua remoção deoe abranger toda a que for oisíael dessas referidas assembleias.

Deoe ser garantiilo que a propaganda é efetioamente rctirada ou, nos casos em que isso

não seja aifutel, totalmente ocultada.

No que se refere à legitimillade dos agentes que ordenam essa remoção, no caso ile as

candidaturas não procederem à retirada da sua propaganda, tem a Comisúo Nacional

de Eleições entendido que:

- Compete ao presidente da mesa, coadjuoailo pelos oogais (n.o L do artigo 1-22.')

assegurar o cumpimento da lei, restringindo, contuilo, a sua interuenfio ao ediftcio e,

sendo caso disso, aos muros enaoloentes ila assembleia de ooto, remoaendo material de

propaganila que aí se encontre afixado.

- É d4enxioel que a competência das mesas na matéria se estenda a toila a área afetaila

pela proibiçiÍo ou, pelo menos, ao raio de 100 metros em que ao seu presidente cornpete,

em exclusizto, requisitar a presença de força armaila.

- Quando seja fisicamente impossfuel a meso retnú)er a propaganda, esta pode solicitar o

apoio ile outras entidailes, tais como o ilispositioo da Autoridde Nacional de ProteçÃo

Ciuil, no qual se incluem, entre outros, os bombeiros.
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Deste modo, é ao presidente da mesa, no ilia ila elei@o, que con pete determinar a

remoção ou ocultação da propaganila e ailotar as medidas necessárias, caso a mesma se

encontre em situação oioladora do disposto no artigo 1,23.' da Lei Eleitoral dos Órgãos

ilas Autarquias Locais.

Dê-se conhecimetto da presente deliberaçiÍo ao Senhor Comandante do Comando

Regional da Madeira da Polícia de Segurança Pública." ------------

Outros

2.23 - Comunicação do Tribunal Supremo das Eleições da República de Costa

Rica sobre a pÍoposta do Secretariado da A-WEB no âmbito da 3.'

Assembleia Geral Ata da reunião plenária n.' 107/CNE/XV, de 14 de

novembro

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, dar a conhecer a posiçâo da

CNE sobre a matéria.

Nada mais havendo a tratar foi dada esta reunião por encerrada pelas 13 horas.

Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, João Almeida, Secretário da

Comissão.

O Presidente da Comissão

José Vítor Soreto de Barros

O Secretário da Comissão

meida

Pá9.27 de 27


